RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através da 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Ipatinga, no exercício de suas atribuições, com base no art. 201, inciso VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes” podendo, para tanto, expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, conforme art. 201, § 5º, alínea “c”, da mesma lei, e:

1 - CONSIDERANDO que os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculados e geridos pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, são fundos especiais previstos nos arts. 71 e seguintes da Lei Federal 4.320/64;

2 - CONSIDERANDO que os fundos especiais subordinam-se ao regime da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, na forma do art. 1º, parágrafo único da mesma lei;

3 - CONSIDERANDO que os recursos depositados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, são recursos públicos, estando, portanto, sujeitos às mesmas regras e princípios que norteiam a aplicação dos recursos públicos em geral, em especial no que diz respeito às Leis Federais nº 4.320/64 – orçamento, nº 8.429/92 – improbidade administrativa, nº 8.666/93 – licitações e contratos e Lei Complementar nº 101/00 – responsabilidade fiscal;

4 – CONSIDERANDO que, de forma simples e objetiva, os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são os gestores dos fundos. Tratando-se de obrigação de cunho essencialmente financeiro, a ser desempenhada por órgão de composição colegiada, afigura-se evidente a impossibilidade de delegação. Aos Conselhos, e só a eles, compete definir os critérios de utilização dos recursos públicos contidos nos fundos, com realização da despesa pública em observância ao princípio da legalidade.

5 – CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à juventude, permitindo que um órgão público, dotado de representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais adequadas à satisfação do interesse público;

6 - CONSIDERANDO que qualquer destinação casada ou direcionada para entidades e programas viola a autonomia deliberativa do órgão colegiado;

7 – CONSIDERANDO que não é legítimo e legal aos Conselhos abrirem mão de seu decisionismo concreto em prol de uma regulamentação abstrata, isto sob pena de colocar em causa a própria razão de ser de sua existência, haja vista que deliberações dessa natureza fazem melhor figura na Lei, ora editada por órgão democraticamente legitimado (Congresso Nacional);

8 - CONSIDERANDO que é imperiosa a absoluta transparência de todo o percurso das verbas do Fundo, desde o depósito na conta corrente específica até a efetiva utilização em programas de atenção à criança e ao adolescente, não só para efeito de fiscalização, mas, principalmente, para efeito de incentivo aos depósitos de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na dedução do imposto sobre a renda previsto no art. 260 da Lei nº 8.069/90.

8 - CONSIDERANDO a necessidade de se elaborar um plano de ação em consonância com a realidade infanto-juvenil diagnosticada, para integrar a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

9 - CONSIDERANDO a necessidade de elaboração de um plano de aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para integrar a Lei Orçamentária Anual de 2010;

11 - CONSIDERANDO que é o detalhamento do orçamento, através da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, que permite a transparência quanto à destinação dos recursos públicos, inclusive do FMDCA;

12 - CONSIDERANDO a premente necessidade de fomento do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente e urgente aplicação de suas verbas no desenvolvimento de programas voltados ao atendimento das maiores demandas do município relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes;

13 – CONSIDERANDO que a atual situação vivenciada pelo CMDCA, notadamente o seu dirigismo para a inércia e descumprimento de sua missão legal e constitucional enquadra-se, em tese, em ato de improbidade na medida em que os conselheiros efetivamente exercem função pública (art. 2º da Lei nº 8.429/1992) à margem da lei, notadamente quando restar demonstrado o intuito de beneficiar terceiros com os recursos do erário (in casu, do FIA), sem obediência ao plano de ação e plano de aplicação previamente elaborados, conforme a prioridade absoluta das demandas locais;
RECOMENDA a esse egrégio Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA):

1- Deliberação sobre a destinação do FMDCA, com máxima urgência, sob as linhas das prioridades identificadas, preferencialmente, com o estabelecimento de valores para aplicação dos recursos;

2- imediato encaminhamento da referida deliberação ao Chefe do Poder Executivo para envio ao Poder Legislativo, visando inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2009;

3- deliberação, com a urgência necessária, acerca do plano de aplicação para 2010, contendo as estimativas de receita e os programas de trabalho, de forma detalhada;

4- imediato encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo da referida deliberação para inclusão no projeto de Lei Orçamentária Anual a ser elaborado no segundo semestre de 2009;

5- paralisar e/ou interromper destinação, em qualquer hipótese, de empenho ou liquidação de verbas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com base nas destinações casadas, ou mesmo a criação de novos instrumentos que possibilitem às pessoas físicas e jurídicas, em especial as beneficiárias do incentivo fiscal previsto no art. 260, da Lei 8.069/90, o direcionamento das verbas depositadas no fundo, para programas específicos ou entidades determinadas.



Se necessário, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais adotará, doravante, as medidas judiciais cabíveis para assegurar a regularidade do processo de fomento e utilização das verbas do Fundo – FMDCA, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade dos gestores, ex vi do disposto no art. 208, caput e parágrafo único, arts. 212, 213 e 216, todos da Lei nº 8.069/90, bem como art. 11 e demais disposições da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa.

Ipatinga, 6 de fevereiro de 2009.

Fábio Finotti

Promotor de Justiça

